
Procedimento investigativo de caráter preparatório, não
contraditório e não punitivo, de acesso restrito;
A comissão de SINPA será composta por, no mínimo, dois
servidores efetivos ou empregados públicos designados pela titular
da unidade setorial de correição, que indicará, dentre eles, o seu
presidente;
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OBJETIVO:

Avaliar indícios de enriquecimento ilícito, inclusive evolução patrimonial
incompatível com os recursos e disponibilidades do servidor ou empregado
público federal.

CARACTERÍSTICAS:

INVESTIGAÇÃO:

A comissão de SINPA poderá solicitar a quaisquer órgãos e entidades detentoras
de dados, tais como cartórios, departamentos estaduais de trânsito e juntas
comerciais, informações relativas ao patrimônio do servidor ou empregado público
sob investigação, e de outras pessoas físicas e jurídicas que possam guardar
relação com o fato sob apuração;

A apresentação de informações e documentos fiscais ou bancários pelo sindicado
ou pelas demais pessoas que possam guardar relação com o fato sob apuração,
independentemente de solicitação da comissão, implicará renúncia dos sigilos
fiscal e bancário das informações apresentadas para fins da apuração disciplinar.

Fonte:  Brasil. Controladoria-Geral da União (CGU). Corregedoria-Geral da União (CRG). Manual de
Processo Administrativo Disciplinar [versão, maio de 2022]. Pág. 51-52.
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/68219/10/Manual_PAD%20_2022%20%281%29.pdf  Acessado em
30/03/2023. 
 
Fonte: Brasil. Controladoria-Geral da União (CGU). Corregedoria-Geral da União (CRG). Portaria Normativa
CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022.

I - o arquivamento, caso ausentes indícios de autoria e de
materialidade da infração e não sejam aplicáveis penalidades
administrativas; ou
II - a instauração de processo correcional cabível, caso conclua pela
existência de indícios de autoria, prova de materialidade e
viabilidade da aplicação de penalidades administrativas.

O relatório final da SINPA deverá ser conclusivo quanto à existência ou
não de indícios de enriquecimento ilícito, devendo recomendar:

RELATÓRIO FINAL:

Análise
Inicial

Não se exige o requisito da estabilidade para qualquer dos
membros da comissão de SINPA;
Admite-se a designação de suplente para substituir membro da
comissão durante os afastamentos legais deste, devendo o
substituto atuar exclusivamente nestes períodos;

O prazo para a conclusão da SINPA não excederá 30 (trinta) dias e
poderá ser prorrogado por iguais períodos sucessivamente, ou
mesmo, ser suspenso quando houver necessidade de aguardar a
obtenção de informações ou realização de diligências necessárias
ao desfecho da apuração.

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/68219/10/Manual_PAD%20_2022%20%281%29.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/68802/7/Portaria_Normativa_27_2022.pdf

